PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  CANCELAMENTO  E  ARQUIVAMENTOS  -  30/11/2021

Retificações:

Retifica-se a portaria nº. 01919 publicada dia 08/05/2018. Outorgados: Thaís Almeida da Silva, Armando de Alencar Arraes Filho, Gideon de Azevedo Soares, Guilherme Melgaço de Alencar Arraes e Otacilio de Novais Pinto Neto. CPF: 866.65*.***-**. CPF: 300.11*.***-**. CPF: 095.13*.***-**. CPF: 059.97*.***-**. CPF: 129.82*.***-**. Onde se lê: Ponto de Captação: Lat 17°44'15.24"S e Long 45°54'44.87"W. Leia-se: Ponto de Captação: Lat 17°44'05.45"S e Long 45°54'57.43"W. Município: João Pinheiro - MG.

Retifica-se a Portaria nº 03694 publicada dia 21/11/2017. Outorgado: Empreendimentos Itabirito Ltda. CNPJ: 21.001.706/0001-48. Onde se lê: Prazo: 21/11/2021. Leia-se: Prazo: 21/11/2027. Município: Itabirito – MG.

Retifica-se a portaria nº. 02709 publicada dia 20/06/2018. Outorgada: Manga Reflorestamento e Agropecuária Ltda, CNPJ: 02.697.348/0001-05. Onde se lê: Vazão Autorizada (l/s):136,0. Finalidade: Irrigação de uma área de 200 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 15:00 horas/dia nos meses de janeiro a março, maio, junho e setembro, 18:00 horas/dia nos meses de abril e agosto, 20:00 horas/dia no mês de julho, 08:00 horas/dia nos meses de outubro a dezembro e volumes máximos mensais de 227664 m³ nos meses de janeiro, março e maio, 2055632 m³ no mês de fevereiro, 264384 m³ no mês de abril, 220320 m³ nos meses de junho e setembro, 30552 m³ no mês de julho, 273196,80 m³ no mês de agosto, 121420,8 m³ nos meses de outubro e dezembro e 117504 m³ no mês de novembro. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 50% da Q7,10, ou seja, 0,1649 m³/s. PRAZO: A partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 2. Implantar sistema de medição de vazão, horímetro e de monitoramento de fluxo residual nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015, e apresentar relatório técnico fotográfico a esta Superintendência após a implementação. PRAZO: 60 (sessenta) dias a partir do recebimento do AR do certificado de outorga. 3. Realizar MONITORAMENTO da vazão captada, vazão regularizada e de fluxo residual mínimo a jusante diariamente, armazenando esses dados em formato de planilhas, nos termos do Art. 12 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 4. O sistema de medição adotado pelo usuário deverá possuir capacidade de aferição in loco por órgão integrante do SISEMA, ou entidade por ele delegada, dos valores de vazões captadas, tempo de captação e fluxos residuais. O usuário deverá disponibilizar todos os recursos necessários para a aferição in loco dos registros. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 5. Quando da renovação desta portaria IGAM ou quando solicitado pelo órgão, fica o empreendedor obrigado a apresentar os dados do monitoramento da vazão captada, vazão regularizada e fluxo residual mínimo a jusante por meio físico e digital, este em planilha conforme modelo disponibilizado nos sítios eletrônicos do IGAM e da SEMAD, nos termos da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga. 6. Os dados de monitoramento deverão ser apresentados juntamente com os seguintes documentos: (Nos termos do Art. 21 da RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/IGAM nº 2.302/2015). I - Cópia do CPF e RG (para pessoa física) ou cartão de CNPJ (para pessoa jurídica); II - Cópia da ART, conforme artigo 13, expedida pelo CREA; III - ART do responsável técnico pelo envio dos dados de monitoramento, expedida pelo CREA. PRAZO: Durante o prazo de vigência da outorga Leia-se: Vazão Autorizada (l/s): 166,0. Finalidades: Irrigação de uma área de 700 ha através do método de pivô central, com o tempo de captação de 21:00 horas/dia e 12 meses/ano e volumes máximos mensais de 389037 m³ nos meses de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 351388 m³ no mês de fevereiro e 376488 m³ no mês de abril, junho, setembro e novembro. Condicionantes: 1. Manutenção da vazão mínima residual 50% da Q7,10, ou seja 0,28523 m³/s. Prazo: até 30 dias após a publicação (intervenção já implantada) ou na implantação da captação (intervenção a ser implantada). 2. O bombeamento/captação somente será permitido após a instalação do sistema de medição e de horímetro. 3. Instalar sistema de medição, de vazão captada e de fluxo residual, e horímetro. Prazo: até 30 dias após a publicação (intervenção já implantada) ou na implantação da captação (intervenção a ser implantada). 4. O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir ART expedida pelo CREA. 5. Realizar medições diárias da vazão captada, do tempo de captação e do fluxo residual armazenando estes dados em formato de planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sisema, ou entidade por ele delegada, e ser apresentadas ao Igam, por meio físico e digital (planilha do excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. Prazo: A partir da instalação dos sistemas de medição. 6. Cumprir as demais obrigações estabelecidas pela Portaria 48/2019, no que couber, dado o modo de uso da intervenção em recurso hídrico. Município: João Pinheiro - MG.

Cancelamento:

Mantido o indeferimento da portaria nº 00410 publicada dia 28/05/2021. Requerente: Atlas Empreendimentos Hoteleiros Ltda. CNPJ: 15.470.070/0001-80. Motivo: Nos termos do Artigo 37 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Sete Lagoas – MG.

Arquivamentos:

Arquiva-se o processo nº. 25975 de 09/06/2021. Requerente: Maria Aparecida da Silva. CPF: 00*.***.***-*5. Curso d’água: Poço tubular. Motivo: Considerando a fundamentação técnica, que sugere o arquivamento do processo em razão do não atendimento à informação complementar. Considerando a não apresentação das informações solicitadas nos autos do processo, que tem como consequência o arquivamento do processo de outorga, nos termos do Art. 24, § 3º do Decreto Estadual nº 47.705/2019. Destaca-se que o poço tubular deverá ser tamponado conforme Nota Técnica DIC/DvRC Nº 01/2006. Município: Jacuí - MG.
Arquiva-se o processo nº. 55040 de 17/11/2021. Requerente: Sagil Mineração Ltda. CNPJ: 24.685.669/0002-03. Curso d’água: Rio Carandaí. Motivo: Considerando a incompatibilidade das informações prestadas acerca da localização do ponto de captação nos autos do processo de outorga, que tem como consequência o arquivamento do processo de outorga, nos termos do artigo 54 A da Portaria Igam nº 48, de 04 de outubro de 2019. Município: Tiradentes - MG.

